
CANCELADO

PORTARIA Nº 11.851, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINGA, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os Srs. LAHYR VERGAÇAS 
JÚNIOR, RG nº 5.530.530, MICHELI MARIA DE NARDI, RG nº 28.990.378-6 e 
SILVANA ZEPONI DE GODOI, RG nº 16.981.438-5, para exercerem as funções de 
GESTORES DE CONTRATO DE OBRAS PÚBLICAS.

Art. 2º. As atribuições inerentes ao cargo constante no 
“caput” do Art. 1.º são:

1 – Cuidar das questões relativas:
a) à prorrogação de Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), 
que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;
b) ao pagamento de Faturas/Notas Fiscais;
c) à comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 
contratual, que tenham implicações na atestação;

2 – Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o 
Edital ou Contrato e com a Lei;

3 – Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qual quer alteração de condição contratual 
deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes;

4 – Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio 
econômico- financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser 
comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder àqueles 
previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93 e alterações;

5 – Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral 
do Contrato pela Administração;



6 – Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, 
nos termos da Lei;

7 – Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas 
ou jurídicas;

8 – Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota;

9 – Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos 
Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada,
acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir.

Art. 3º. Os serviços prestados serão considerados 
relevantes ao Município.
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